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Apresentação

O Plenário Virtual em Evidência é uma publicação semanal, com resumos dos principais processos jul-
gados pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em sessões virtuais, com destaque para as ações de 
controle de constitucionalidade e os recursos extraordinários submetidos à sistemática da repercussão 
geral. O PV em Evidência tem por objetivo fornecer informações sistematizadas para o público interno 
do Supremo Tribunal Federal, em especial para os gabinetes dos Ministros. A ideia é contribuir para a dis-
seminação de informações relevantes sobre os julgamentos virtuais e para a gestão eficiente dos casos. 
O conteúdo está dividido em três partes: (i) dados da sessão virtual; (ii) seleção de casos relevantes; e (iii) 
resultados dos julgamentos ocorridos na sessão virtual anterior.

A primeira parte apresenta dados consolidados da sessão virtual a ser realizada e da sessão virtual ante-
rior. Os dados são extraídos das informações oficiais disponibilizadas no calendário publicado do Plenário 
Virtual, do portal do STF, e do sistema e-repercussão geral.

A segunda parte sistematiza os casos relevantes da sessão virtual a ser realizada, com informações bási-
cas que incluem: (i) título – frase sintética que informa o tema que será analisado no julgamento; (ii) 
Ministra relatora ou Ministro relator; (iii) classe processual, número do processo e unidade federada, com 
hiperlink para o acompanhamento processual; (iv) número da lista de julgamento; (v) nomes das partes e 
dos respectivos advogados; (vi) objeto, com inclusão dos respectivos hiperlinks, quando disponíveis; (vii) 
indicação de Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, já cadastrados 
no sistema de autuação do Tribunal; (viii) resumo, com breve síntese da controvérsia constitucional a 
ser analisada; (ix) jurisprudência, indicação de eventuais precedentes nos quais a Corte já se pronunciou 
sobre a matéria ou sobre caso análogo, com a inclusão de hiperlink do acórdão, se houver; (x) indicação 
de liminar/cautelar, se houver. 

Por fim, a terceira parte apresenta os resultados detalhados dos julgamentos dos processos seleciona-
dos na sessão virtual anterior, com o registro da decisão proferida ou, caso não concluído o julgamento, 
do respectivo andamento processual.
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Dados sobre o Plenário Virtual



DADOS SOBRE A SESSÃO VIRTUAL A SER REALIZADA

SESSÃO VIRTUAL DE 13.06.2025 A 24.06.2025 *

LISTAS
RELATORES **

TOTAL
PR VP GM CL DT LF LRB EF AM NM ALM CZ FD

Mérito, exceto Controle 
Concentrado

  2      25     27

Incidentes e Recursos - 
Todas as classes

103 2 2 4  2   5  4 1 4 127

Ações de Controle 
Concentrado (Mérito)

  4  1       1 1 7

Devoluções de Vistas 2    4 2  2  1  1 1 13

Medidas Cautelares            0

Referendos             1 1

Destaques Cancelados  1     1       2

TOTAL 105 3 8 4 5 4 1 2 30 1 4 3 7 177

* Dados extraídos em 09.06.2025.

** PR: Ministro Presidente, VP: Ministro Vice-Presidente; GM: Ministro Gilmar Mendes, CL: Ministra Cármen Lúcia; DT: Ministro Dias Toffoli; 
LF: Ministro Luiz Fux; LRB: Ministro Luís Roberto Barroso; EF: Ministro Edson Fachin; AM: Ministro Alexandre de Moraes; NM: Ministro 
Nunes Marques; ALM: Ministro André Mendonça; CZ: Ministro Cristiano Zanin; FD: Ministro Flávio Dino.

DADOS SOBRE OS RESULTADOS DOS JULGAMENTOS DA SESSÃO  
VIRTUAL ANTERIOR

SESSÃO VIRTUAL DE 30.05.2025 A 06.06.2025 *

* Dados extraídos em 10.06.2025. O número de julgamentos concluídos informado corresponde à quantidade de casos em que o anda-
mento na consulta processual consta “Finalizado Julgamento Virtual”. Isso não significa que o resultado do julgamento será proclamado 
ao final da sessão virtual. Isso porque há casos em que o julgamento é suspenso para, por exemplo, (i) aguardar o voto de novo Ministro 
a integrar a Corte; (ii) a proclamação do resultado em assentada posterior ou em sessão presencial; (iii) a fixação da tese em assentada 
posterior ou em sessão presencial; (iv) serem colhidos os votos referentes às propostas de modulação de efeitos.

Julgamentos concluídos (146)

Pedidos de vista (21)

Liminares referendadas (1)

Destaque (6)

TOTAL: 17484%

3%

12%

1%



Seleção dos casos relevantes

SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025



SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

11 SUMÁRIOPARTE 2

Rescisão compulsória do contrato de trabalho do empregado público que 
atinge 75 anos de idade (Tema 1.390 RG)

Relator: Ministro GILMAR MENDES

RE 1.519.008/PE
Recte.(s): Maria Miranda Gomes 
Adv.(a/s): Gustavo Henrique Amorim Gomes (20722/PE) e Outro(A)
Recdo.(a/s): Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 
Adv.(a/s):	 Renata Silva de Arruda Falcão (23152/PE)

RESUMO: 

Discussão — à luz dos artigos 37; § 14; 40; § 1º; II; e 201; § 16, todos 
da Constituição Federal — a respeito da aplicabilidade (se imediata 
ou não) da aposentadoria compulsória aos empregados públicos 
que já completaram ou estão na iminência de completar 75 anos 
de idade, conforme o previsto no art. 201, § 16º, introduzido pela 
EC nº 103/2019.

Lista: 458-2025.GM 

OBJETO: 

Acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região que, em 
sede de recurso de apelação, 
manteve a sentença que julgou 
improcedente o pedido de 
reintegração à empresa pública 
na qual a recorrente trabalhava.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7051926
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#:~:text=%C2%A7%2016.%20Os%20empregados,em%20lei.%22%20(NR)
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

12 SUMÁRIOPARTE 2

Anvisa: competência para editar normas sobre a restrição de importação e 
comercialização de cigarros, especificamente as contidas em resolução que 
proíbe o uso de certos aditivos (Tema 1.252 RG)

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ARE 1.348.238/DF
Recte.(s): Cia Sulamericana de Tabacos 
Adv.(a/s): Aracy de Paula Delfino (114092/RJ) 
Recdo.(a/s): Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral Federal (00000/DF) 

RESUMO: 

Questionamento constitucional — à luz dos artigos 5º, II, 37, caput, 
e 170, todos da Constituição Federal — acerca da definição dos 
contornos e dos limites da função normativa exercida pelas agên-
cias reguladoras, notadamente a iniciativa da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) de proibir a importação e a comerciali-
zação, no Brasil, de produtos fumígenos derivados do tabaco que 
contenham substâncias ou compostos definidos por ela como adi-
tivos, conforme previsto em sua RDC nº 14/2012, considerado o jul-
gamento da ADI 4.874/DF, sem efeitos vinculantes.

Lista: 597-2024.DT 

OBJETO: 

Acórdão proferido pela Quinta 
Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região que 
reconheceu a validade dos arts. 
3º, 6º e 7º, todos da Resolução 
da Diretoria Colegiada (RDC) nº 
14/2012 da Anvisa. 

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6262831&numeroProcesso=1348238&classeProcesso=ARE&numeroTema=1252
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6262831
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&tipo=RDC&numeroAto=00000014&seqAto=000&valorAno=2012&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&codTipo=&desItem=&desItemFim=&cod_menu=1696&cod_modulo=134&pesquisa=true
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749049101
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0014_15_03_2012.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0014_15_03_2012.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0014_15_03_2012.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

13 SUMÁRIOPARTE 2

Ministério Público: legitimidade para liquidação coletiva de sentença proferida 
em ação civil pública sobre direitos individuais homogêneos disponíveis que 
visa à reparação de danos individualmente sofridos pelas vítimas ou por seus 
sucessores (Tema 1.270 RG)

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

RE 1.449.302/MS
Recte.(s): Ministério Público Federal 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral da República 
Recdo.(a/s): Centro de Ensino Superior de Campo Grande Ltda 
Adv.(a/s): Tiago Bana Franco (9454/MS) 

RESUMO: 

Controvérsia constitucional em que se discute — à luz dos arts. 5º, 
caput, XXXV, XXXVI, LIV e LXXVIII, 127, caput, e 129, III e IX, todos da 
Constituição Federal — se o interesse público do qual se reveste o 
Ministério Público, enquanto legitimado extraordinário para propor 
a ação civil pública, alcança a perseguição do efetivo ressarcimento 
dos prejuízos globalmente causados pela pessoa que atentou 
contra as normas jurídicas de caráter público e lesou os consumi-
dores, ou se a liquidação e/ou a execução da sentença genérica 
sobre direitos individuais disponíveis devem ser processadas indivi-
dualmente pelos interessados.

Lista: 340-2025.DT 

OBJETO: 

Acórdão proferido pela Corte 
Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, através do qual negou 
provimento ao Recurso Especial 
por entender que o Ministério 
Público não possui legitimidade 
para proceder à liquidação de 
sentença coletiva que verse 
sobre direitos individuais 
homogêneos.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6695490&numeroProcesso=1449302&classeProcesso=RE&numeroTema=1270
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6695490
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

14 SUMÁRIOPARTE 2

Participação de crianças e adolescentes em paradas do orgulho LGBTQIAPN+ 
no âmbito estadual

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADI 7.585/AM
Reqte.(s): Partido Democrático Trabalhista 
Adv.(a/s): Paulo Roberto Iotti Vecchiatti (242668/SP) 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

ADI 7.584/AM
Reqte.(s): Aliança Nacional LGBTI 
Reqte.(s): Associação Brasileira de Famílias Homoafetivas - ABRAFH 
Adv.(a/s): Amanda Souto Baliza (36578/GO) e Outro(a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado do Amazonas 

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de lei amazonense que proíbe a 
participação de crianças e adolescentes na “Parada do Orgulho 
LGBTQIAPN+” e estabelece multa de até R$ 10 mil reais por hora de 
exposição dos menores ao ambiente impróprio, sem autorização 
judicial.

Lista: 442-2025.GM 

OBJETO: 

Lei nº 6.469/2023 do Estado do 
Amazonas.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6825194
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6824988
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2023/12718/6469.pdf
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2023/12718/6469.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

15 SUMÁRIOPARTE 2

Realização de marchas, inclusive “Marcha da Maconha”, no âmbito municipal

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADPF 1.103/SP
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Câmara Municipal de Sorocaba 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Câmara Municipal de Sorocaba 
Intdo.(a/s): Prefeito do Município de Sorocaba 

RESUMO: 

Controvérsia constitucional acerca de lei municipal que proíbe a 
realização de marchas, inclusive “Marcha da Maconha”, eventos, 
feiras, reuniões, e práticas análogas, que façam apologia à posse 
para consumo e uso pessoal, relativas a substâncias ilícitas ou ile-
gítimas psicotrópicas e/ou entorpecentes, que possam causar 
dependência de qualquer natureza.

Lista: 443-2025.GM 

OBJETO: 

Lei nº 12.719/2023 do Município 
de Sorocaba/SP.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6810455
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2023/1272/12719/lei-ordinaria-n-12719-2023-dispoe-sobre-a-proibicao-da-realizacao-de-marchas-inclusive-marcha-da-maconha-eventos-reunioes-ou-praticas-analogas-que-facam-apologia-a-posse-para-consumo-e-uso-pessoal-relativas-a-substancias-ilicitas-e-ilegitimas-entorpecentes-e-ou-psicotropicas-que-possam-causar-dependencia-bem-como-da-outras-providencias?q=12719
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2023/1272/12719/lei-ordinaria-n-12719-2023-dispoe-sobre-a-proibicao-da-realizacao-de-marchas-inclusive-marcha-da-maconha-eventos-reunioes-ou-praticas-analogas-que-facam-apologia-a-posse-para-consumo-e-uso-pessoal-relativas-a-substancias-ilicitas-e-ilegitimas-entorpecentes-e-ou-psicotropicas-que-possam-causar-dependencia-bem-como-da-outras-providencias?q=12719
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

16 SUMÁRIOPARTE 2

Regulamentação da prestação pecuniária em favor de herdeiros e dependentes 
de pessoas vitimadas por crime doloso

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADO 62/DF
Reqte.(s): Procurador-Geral da República 
Intdo.(a/s): Congresso Nacional 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 
Am. Curiae. Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM 

RESUMO: 

Alegada omissão inconstitucional do Congresso Nacional na regu-
lamentação da matéria constante do art. 245 da Constituição Fede-
ral, o qual prevê que a lei disporá sobre as hipóteses e condições 
em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros e dependen-
tes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo 
da responsabilidade civil do autor do ato ilícito.

Lista: 448-2025.GM 

OBJETO: 

Norma regulamentadora do art. 
245 da CF/1988.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6120625
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=art.%20227%2C%20%C2%A7%202%C2%BA.-,Art.%20245.,-A%20lei%20dispor%C3%A1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=art.%20227%2C%20%C2%A7%202%C2%BA.-,Art.%20245.,-A%20lei%20dispor%C3%A1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=art.%20227%2C%20%C2%A7%202%C2%BA.-,Art.%20245.,-A%20lei%20dispor%C3%A1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=art.%20227%2C%20%C2%A7%202%C2%BA.-,Art.%20245.,-A%20lei%20dispor%C3%A1
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

17 SUMÁRIOPARTE 2

Restrição ao acesso de armas e munição

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADC 85/DF
Reqte.(s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de decreto da Presidência da Repú-
blica que, entre outros, suspende os registros para aquisição e 
transferência de armas e de munições de uso restrito por caçado-
res, colecionadores, atiradores e particulares; e restringe os quanti-
tativos de aquisição de armas e de munições de uso permitido.

Lista: 459-2025.GM 

OBJETO: 

Decreto nº 11.366/2023.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6572942
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11366.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355975259&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

18 SUMÁRIOPARTE 2

Exames optométricos e venda de óculos de grau e de lentes de contato sem 
prescrição médica em óticas ou em estabelecimentos congêneres no âmbito 
estadual

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 4.268/GO
Reqte.(s): Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC 
Adv.(a/s): Cacito Augusto de Freitas Esteves (80433/RJ) 
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Goiás 
Adv.(a/s): Procurador-Geral do Estado de Goiás 

RESUMO: 

Averiguação constitucional — à luz do sistema de repartição de 
competências — de lei goiana que veda a realização de exames 
optométricos, a manutenção de equipamentos médicos e a venda 
de óculos de grau e lentes de contato sem prescrição médica no 
interior de estabelecimentos comerciais denominados óticas ou de 
estabelecimentos congêneres.

Lista: 243-2025.NM 

OBJETO: 

Lei nº 16.533/2009 do Estado de 
Goiás.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2689763
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/87812/lei-16533
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/87812/lei-16533
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

19 SUMÁRIOPARTE 2

Mesa Diretora de Assembleia Legislativa: possibilidade de antecipação da 
eleição

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.737/PE
Reqte. (s): Procurador-Geral da República 
Intdo. (a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
Adv. (a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade — à luz dos princípios democrático, 
republicano, da contemporaneidade e do pluralismo político — 
de dispositivos que permitem que as eleições da Mesa Diretora de 
Assembleia Legislativa para o segundo biênio sejam realizadas em 
momento afastado do efetivo início do mandato.

Lista: 344-2024.FD 

OBJETO: 

Resolução ALEPE nº 1.936/2023, 
que alterou a redação do art. 74, 
§ 2º, da Resolução nº 1.891/2023 
(Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado 
de Pernambuco).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7070358
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=4&numero=1936&complemento=0&ano=2023&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=71171
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15371275626&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

20 SUMÁRIOPARTE 2

Emendas parlamentares individuais: limite de 2% da receita corrente líquida do 
exercício anterior e destinação obrigatória da metade para as ações de saúde

Relator: Ministro LUIZ FUX

ADI 7.651 MC-Ref/MA
Reqte.(s): Solidariedade 
Adv.(a/s): Daniel Soares Alvarenga de Macedo (36042/DF) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

RESUMO: 

Referendo de decisão que conferiu interpretação conforme a Cons-
tituição Federal a dispositivos da Constituição maranhense para 
determinar que as emendas parlamentares individuais ao projeto 
de lei orçamentária, de execução obrigatória, sejam aprovadas no 
limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exercí-
cio anterior ao do encaminhamento do projeto pelo Poder Execu-

tivo e que metade desse percentual seja destinado a ações e serviços públicos de saúde. 

Lista: 54-2025.LF 

OBJETO: 

Art. 136, § 9º, III, e art. 136-A, 
ambos da Constituição do 
Estado do Maranhão.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6928967
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373080023&ext=.pdf
https://legislacao.al.ma.leg.br/ged/constituicao-estadual/detalhe.html;jsessionid=TTCmtzeolPUTRJoGBOuwKavdHeLNwu-VXK8npVRQ.00-srv-intranet?dswid=-8746
https://legislacao.al.ma.leg.br/ged/constituicao-estadual/detalhe.html;jsessionid=TTCmtzeolPUTRJoGBOuwKavdHeLNwu-VXK8npVRQ.00-srv-intranet?dswid=-8746
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373080023&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
13.06.2025 a 24.06.2025

21 SUMÁRIOPARTE 2

Regime de compartilhamento de infraestruturas de telecomunicações 
decorrente de medida provisória, posteriormente convertida em lei

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.708 MC-Ref/DF
Reqte.(s): Associação Brasileira de Infraestrutura para Telecomunicações - ABRINTEL 
Adv.(a/s): Angela Cignachi Baeta Neves (18730/DF, 241803/RJ, 473259/SP) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Câmara dos Deputados e Senado Federal
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União

RESUMO: 

Referendo de decisão que suspendeu a eficácia do inciso II do art. 
12 da Lei nº 14.173/2021 e restabeleceu, por via de consequência, a 
vigência do art. 10 da Lei nº 11.934/2009.

Lista 271-2024.FD 

OBJETO: 

Art. 12, II, da Lei nº 14.173/2021, 
resultante da conversão da MP nº 
1.018/2020.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7019032
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370383147&ext=.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14173.htm#:~:text=II%20%2D%20art.%2010%20da%20Lei%20n%C2%BA%2011.934%2C%20de%205%20de%20maio%20de%202009.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14173.htm#:~:text=II%20%2D%20art.%2010%20da%20Lei%20n%C2%BA%2011.934%2C%20de%205%20de%20maio%20de%202009.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11934.htm#art10
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14173.htm#:~:text=II%20%2D%20art.%2010%20da%20Lei%20n%C2%BA%2011.934%2C%20de%205%20de%20maio%20de%202009.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1018.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1018.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370383147&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL 
30.05.2025 a 06.06.2025

Resultados dos julgamentos da Sessão Virtual anterior



SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

23 SUMÁRIOPARTE 3

Multa administrativa: possibilidade de fixação em número de salários-mínimos 
(Tema 1.244 RG)

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ARE 1.409.059/SP
Recte.(s): Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 
Adv.(a/s): Rosiane Luzia França (370141/SP) e Outro (a/s)
Recdo.(a/s): DSI Drogaria Ltda 
Adv.(a/s) Luiz Gustavo da Silva (298609/SP) e Outro (a/s)

RESUMO: 

Controvérsia a respeito da constitucionalidade da fixação de multa 
administrativa em múltiplos de salários-mínimos em face do dis-
posto no art. 7º, IV, da Constituição Federal.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que dava provimento ao recurso extraor-
dinário para reformar o acórdão do Tribunal de origem, de maneira a declarar a constitucionalidade 
de cobrança de multas administrativas aplicadas à drogaria recorrida, nos termos da Lei 5.724/1971, 
propondo, ainda, a fixação da seguinte tese (tema 1.244 da repercussão geral): ‘A fixação de multa 
administrativa em múltiplos do salário mínimo não viola o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal’, 
no que foi acompanhado pelo Ministro Alexandre de Moraes, pediu vista dos autos o Ministro Dias 
Toffoli. Falaram: pelo recorrente, o Dr. Samuel Mezzalira; e, pela recorrida, o Dr. Luiz Gustavo da Silva. 
Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista: 357-2025.GM

OBJETO: 

Acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, o qual 
consignou a impossibilidade de 
fixação da multa em múltiplos 
de salários-mínimos e, com 
base nesse fundamento, deu 
provimento à apelação da ora 
recorrida para anular o título 
e extinguir a execução fiscal 
movida pelo Conselho Regional 
de Farmácia do Estado de São 
Paulo.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6508929&numeroProcesso=1409059&classeProcesso=ARE&numeroTema=1244
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6508929
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=IV%20%2D%20sal%C3%A1rio%20m%C3%ADnimo,para%20qualquer%20fim%3B


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

24 SUMÁRIOPARTE 3

Obrigatoriedade de adaptação de carrinhos de compras para transporte de 
crianças com deficiência ou mobilidade reduzida no âmbito estadual (Tema 
1.286 RG)

Relator: Ministro GILMAR MENDES

RE 1.198.269/SP
Recte.(s): Apas Associação Paulista de Supermercados 
Adv.(a/s): Roberto Longo Pinho Moreno (70291/SP) e Outro (a/s)
Recdo.(a/s): Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e Outro (a/s)
Adv.(a/s): Yuri Carajelescov (131223/SP) e Outro (a/s)
Recdo.(a/s): Procurador-Geral do Estado de São Paulo

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade da Lei nº 16.674/2018 do Estado de 
São Paulo que tornou obrigatória, em todos os supermercados e 
congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de 
compras para crianças com deficiência ou mobilidade reduzida.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Julgado mérito de tema com repercussão geral

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.286 da repercussão geral, negou provi-
mento ao recurso interposto e fixou a seguinte tese: ‘É constitucional lei estadual que impõe a obrigato-
riedade de adaptação de percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência 
ou mobilidade reduzida’, nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Vir-
tual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista: 363-2025.GM 

OBJETO: 

Acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São 
Paulo em sede de representação 
de inconstitucionalidade que 
assentou a ausência de vícios da 
Lei paulista nº 16.674/2018.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5660013
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16674-13.03.2018.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16674-13.03.2018.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16674-13.03.2018.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

25 SUMÁRIOPARTE 3

COFINS, PIS e CSLL: incidência sobre o produto de ato cooperado ou 
cooperativo (Tema 536 RG)

Relator: Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

RE 672.215/CE
Recte.(s): União 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
Recdo.(a/s): Coomed - Cooperativa Médica Ltda 
Adv.(a/s): Antônio Cezar Alves Ferreira (5031/CE) 

RESUMO: 

Questionamento constitucional em que se discute — à luz dos arts. 
5º, XVIII; 146, III, c; 194, parágrafo único, V; 195, caput, e I, a, b e c e 
§ 7º; e 239, todos da Constituição Federal, — a possibilidade de lei 
dispor sobre a incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto 
de ato cooperado ou cooperativo em face dos conceitos consti-
tucionais relativos ao cooperativismo: “ato cooperativo”, “receita da 
atividade cooperativa” e “cooperado”. 

RESULTADO DO JULGAMENTO: Retirado de pauta (em 29.05.2025)

Lista: 5-2025.LRB 

OBJETO: 

Acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, 
através do qual assentou (i) que 
os atos da cooperativa próprios 
de suas finalidades, relativos 
à prestação de serviço a seus 
associados, sem fins lucrativos ou 
de comércio, gozam de isenção; 
e (b) a impossibilidade de 
revogação da isenção conferida 
por lei complementar através 
de lei ordinária ou medida 
provisória.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4198556&numeroProcesso=672215&classeProcesso=RE&numeroTema=536
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4198556
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

26 SUMÁRIOPARTE 3

Sujeição passiva das cooperativas à contribuição destinada ao custeio da 
seguridade social (Tema 516 RG)

Relator: Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

RE 597.315/RJ
Recte.(s): Green Matrix Serviços - Cooperativa de Profissionais Ltda 
Adv.(a/s): Daniela Lopomo Beteto (177658/RJ, 186667/SP) E Outro (a/s)
Recdo.(a/s): União 
Adv.(a/s):	 Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

RESUMO: 

Controvérsia em que se discute — à luz dos arts. 146, III, c, 154, I, 
e 172, § 2º, todos da Constituição Federal, bem como do art. 1º, II, 
da Lei Complementar nº 84/1996—, a possibilidade da inclusão, na 
base de cálculo de contribuição para o financiamento da seguri-
dade social (COFINS), dos valores recebidos pelas cooperativas, pro-
venientes de terceiros tomadores de serviços ou adquirentes das 
mercadorias vendidas por seus associados. 

RESULTADO DO JULGAMENTO: Retirado de pauta (em 29.05.2025)

Lista: 5-2025.LRB 

OBJETO: 

Acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal de 2ª Região 
decidiu pela incidência, para as 
cooperativas, da contribuição 
social da Lei Complementar nº 
84/1996 (art. 1º, II), por ausência 
de afronta aos princípios da 
capacidade contributiva e da 
igualdade.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2663132
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp84.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20cargo%20das%20cooperativas%20de%20trabalho%2C%20no%20valor%20de%20quinze%20por%20cento%20do%20total%20das%20import%C3%A2ncias%20pagas%2C%20distribu%C3%ADdas%20ou%20creditadas%20a%20seus%20cooperados%2C%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20ou%20retribui%C3%A7%C3%A3o%20pelos%20servi%C3%A7os%20que%20prestem%20a%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%20por%20interm%C3%A9dio%20delas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp84.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20cargo%20das%20cooperativas%20de%20trabalho%2C%20no%20valor%20de%20quinze%20por%20cento%20do%20total%20das%20import%C3%A2ncias%20pagas%2C%20distribu%C3%ADdas%20ou%20creditadas%20a%20seus%20cooperados%2C%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20ou%20retribui%C3%A7%C3%A3o%20pelos%20servi%C3%A7os%20que%20prestem%20a%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%20por%20interm%C3%A9dio%20delas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp84.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20cargo%20das%20cooperativas%20de%20trabalho%2C%20no%20valor%20de%20quinze%20por%20cento%20do%20total%20das%20import%C3%A2ncias%20pagas%2C%20distribu%C3%ADdas%20ou%20creditadas%20a%20seus%20cooperados%2C%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20ou%20retribui%C3%A7%C3%A3o%20pelos%20servi%C3%A7os%20que%20prestem%20a%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%20por%20interm%C3%A9dio%20delas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp84.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20cargo%20das%20cooperativas%20de%20trabalho%2C%20no%20valor%20de%20quinze%20por%20cento%20do%20total%20das%20import%C3%A2ncias%20pagas%2C%20distribu%C3%ADdas%20ou%20creditadas%20a%20seus%20cooperados%2C%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20ou%20retribui%C3%A7%C3%A3o%20pelos%20servi%C3%A7os%20que%20prestem%20a%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%20por%20interm%C3%A9dio%20delas.
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

27 SUMÁRIOPARTE 3

Eleições majoritárias: possibilidade de candidaturas avulsas (Tema 974 RG)

Relator: Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

RE 1.238.853/RJ
Recte.(s): Rodrigo Sobrosa Mezzomo e Outro (a/s)
Adv.(a/s): Rodrigo Sobrosa Mezzomo (77671/RJ) 
Recdo.(a/s): Ministério Público Eleitoral 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral da República

RESUMO: 

Exame constitucional — à luz dos arts. 1º, I, III e V, 4º, II, e 5º, II e §§ 
1º e 2º, todos da Constituição Federal — acerca da possibilidade 
do registro de candidatura para pleito majoritário desvinculada de 
filiação a partido político. 

RESULTADO DO JULGAMENTO: Destaque do (a) Ministro(a)

Decisão: “Iniciado o julgamento, o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso 
(Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista: 6-2025.LRB 

OBJETO: 

Acórdão proferido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), que 
decidiu pela exigência da 
filiação a partido político como 
condição para o registro de toda 
e qualquer candidatura.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5788240&numeroProcesso=1238853&classeProcesso=RE&numeroTema=974
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5788240
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344903228&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

28 SUMÁRIOPARTE 3

Simples Nacional: ampliação da aplicação do regime tributário ao transportador 
autônomo de cargas inscrito como Microempreendedor Individual

Relator: Ministro GILMAR MENDES

ADI 7.096/DF
Reqte.(s): Confederação Nacional do Transporte 
Adv.(a/s): Alexandre Antonio Alkmim Teixeira (76640/MG, 76640/MG, 225996/SP) 
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 

RESUMO: 

Verificação da constitucionalidade do dispositivo da Lei Comple-
mentar nº 188/2021 que amplia a aplicação do regime tributário 
do Simples Nacional ao transportador autônomo de cargas inscrito 
como Microempreendedor Individual (MEI).

RESULTADO DO JULGAMENTO: Improcedente

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta de 
inconstitucionalidade, para declarar a constitucionalidade do art. 2º da Lei Complementar nº 188/2021, 
que acrescentou o art. 18-F à Lei Complementar nº 123/2006, por não configurar vício formal de inicia-
tiva, tampouco ofensa material à Constituição Federal, nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar 
Mendes. Falaram: pelo interessando Congresso Nacional, o Dr. Mateus Fernandes Vilela Lima, Advo-
gado do Senado Federal; e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. Samya Coutrim Carvalho, Advogada 
da União. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista 364-2025.GM 

OBJETO: 

Art. 2º da Lei Complementar nº 
188/2021, que acrescentou o 
art. 18-F à Lei Complementar nº 
123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte).

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6361824
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp188.htm#:~:text=Art.%202%C2%BA%20A%20Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20123%2C%20de%2014%20de%20dezembro%20de%202006%20(Estatuto%20Nacional%20da%20Microempresa%20e%20da%20Empresa%20de%20Pequeno%20Porte)%2C%20passa%20a%20vigorar%20acrescida%20do%20seguinte%20art.%2018%2DF%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp188.htm#:~:text=Art.%202%C2%BA%20A%20Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20123%2C%20de%2014%20de%20dezembro%20de%202006%20(Estatuto%20Nacional%20da%20Microempresa%20e%20da%20Empresa%20de%20Pequeno%20Porte)%2C%20passa%20a%20vigorar%20acrescida%20do%20seguinte%20art.%2018%2DF%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp188.htm#:~:text=Art.%202%C2%BA%20A%20Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20123%2C%20de%2014%20de%20dezembro%20de%202006%20(Estatuto%20Nacional%20da%20Microempresa%20e%20da%20Empresa%20de%20Pequeno%20Porte)%2C%20passa%20a%20vigorar%20acrescida%20do%20seguinte%20art.%2018%2DF%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp188.htm#:~:text=Art.%202%C2%BA%20A%20Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20123%2C%20de%2014%20de%20dezembro%20de%202006%20(Estatuto%20Nacional%20da%20Microempresa%20e%20da%20Empresa%20de%20Pequeno%20Porte)%2C%20passa%20a%20vigorar%20acrescida%20do%20seguinte%20art.%2018%2DF%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

29 SUMÁRIOPARTE 3

Mesa Diretora da Assembleia Legislativa: critério de desempate para eleição de 
seus membros

Relatora: Ministra CÁRMEM LÚCIA

ADI 7.756/MA
Reqte.(s): Solidariedade 
Adv.(a/s): Daniel Soares Alvarenga de Macedo (36042/DF) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
Adv.(a/s):	 Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

RESUMO: 

Discussão constitucional a respeito de dispositivo de norma mara-
nhense que disciplina as sessões preparatórias para as eleições da 
mesa diretora e determina que, em caso de empate, seja eleito o 
candidato mais idoso.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Destaque do (a) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto-vista do Ministro Alexandre de Moraes e dos votos dos Ministros André Men-
donça, Cristiano Zanin e Flávio Dino, todos acompanhando a Ministra Cármen Lúcia (Relatora), o pro-
cesso foi destacado pelo Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.

Lista: 209-2025.CL 

OBJETO:  

Art. 8º, IV, do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, com a 
redação dada pela Resolução 
Legislativa nº 449/2004 e 
pelas alterações promovidas 
pela Resolução Legislativa nº 
1.300/2024.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7106826
https://sistemas.al.ma.leg.br/ged/regimento-interno/detalhe.html?dswid=5595
https://sistemas.al.ma.leg.br/ged/regimento-interno/detalhe.html?dswid=5595
https://sistemas.al.ma.leg.br/ged/regimento-interno/detalhe.html?dswid=5595
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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30 SUMÁRIOPARTE 3

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza da Paraíba: custeio e adicional de 
2% da alíquota do ICMS sobre os serviços de telecomunicação

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

ADI 7.716/PB
Reqte.(s): Associação Nacional das Operadoras Celulares – ACEL 
Reqte.(s): Abrafix – Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado 
Adv.(a/s): Marcelo Montalvão Machado (34391/DF, 31755-A/PA, 4187/SE, 357553/SP) 
Intdo.(a/s): Governador do Estado da Paraíba 

RESUMO: 

Análise constitucional de dispositivos de lei paraibana e do seu 
decreto regulamentador, os quais instituíram o adicional de 2% de 
ICMS sobre os serviços de telecomunicação para custeio do Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza da Paraíba (FUNCEP/PB).

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto-vista do Ministro Flávio Dino e dos votos dos Ministros Cristiano Zanin, Luiz Fux, 
Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques, todos acompanhando o Ministro Dias Toffoli 
(Relator), pediu vista dos autos o Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 
a 6.6.2025.”

Lista: 72-2025.DT 

OBJETO: 

Art. 2º, I, g, da Lei nº 7.611/2004 
do Estado da Paraíba; e art. 2º, VII, 
do Decreto nº 25.618/2004 do 
Estado da Paraíba.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7034909
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4623913
https://sapl3.al.pb.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2004/7459/7459_texto_integral.pdf
https://sapl3.al.pb.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2004/7459/7459_texto_integral.pdf
https://www.sefaz.pb.gov.br/legislacao/147-decretos-estaduais/icms/icms-2004/1466-decreto-n-25-618-de-17-de-dezembro-de-2004
https://www.sefaz.pb.gov.br/legislacao/147-decretos-estaduais/icms/icms-2004/1466-decreto-n-25-618-de-17-de-dezembro-de-2004
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
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31 SUMÁRIOPARTE 3

Empresas avícolas: aplicação analógica do regime de pausas do art. 72 da CLT

Relator: Ministro EDSON FACHIN

ADPF 972/DF
Reqte.(s): Associação Brasileira de Proteína Animal 
Adv.(a/s): Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro (25341/DF) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Tribunal Superior do Trabalho
Adv.(a/s): Sem Representação nos Autos

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade de decisões da Justiça do Trabalho 
que teriam aplicado aos empregados das empresas avícolas a regra 
do art. 72 da CLT, que define o regime de pausas dos trabalhadores 
que desempenham serviços permanentes de mecanografia.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro Flávio Dino, que acompanhava o Ministro Edson Fachin (Relator), 
para não conhecer da arguição de descumprimento de preceito fundamental, por ilegitimidade ativa 
da ABPA e por inobservância do princípio da subsidiariedade, pediu vista dos autos o Ministro 
Nunes Marques. Não vota o Ministro Cristiano Zanin, sucessor do Ministro Ricardo Lewandowski, 
que votara na sessão em que houve pedido de destaque, posteriormente cancelado, no sentido de 
acompanhar o Relator. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista: 633-2022.EF 

OBJETO: 

Decisões da Justiça do Trabalho 
que estendem às empresas 
avícolas o regime jurídico das 
pausas de descanso previsto 
pelo art. 72 da CLT/1943.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6404507
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#:~:text=%C2%A0Art.%2072%20%2D%20Nos%20servi%C3%A7os%20permanentes%20de%20mecanografia%20(datilografia%2C%20escritura%C3%A7%C3%A3o%20ou%20c%C3%A1lculo)%2C%20a%20cada%20per%C3%ADodo%20de%2090%20(noventa)%20minutos%20de%20trabalho%20consecutivo%20corresponder%C3%A1%20um%20repouso%20de%2010%20(dez)%20minutos%20n%C3%A3o%20deduzidos%20da%20dura%C3%A7%C3%A3o%20normal%20de%20trabalho
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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32 SUMÁRIOPARTE 3

Regime jurídico dos servidores públicos em âmbito estadual: instituição do 
quadro próprio do Poder Executivo e da carreira de agente fazendário estadual

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 2.945/PR
Reqte.(s): Governador do Estado do Paraná 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado do Paraná 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
Adv.(a/s): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

RESUMO: 

Análise da constitucionalidade da Lei nº 13.757/2002, que institui 
o Quadro Próprio do Poder Executivo do Estado do Paraná (QPPE), 
estabelecendo sua estrutura administrativa e funcional; e da Lei nº 
13.803/2002, que cria a carreira autônoma de agente fazendário 
estadual (AFE), formada por ocupantes de cargos públicos alocados 
na Secretaria de Estado da Fazenda e na coordenação da Receita 
estadual e permite a transposição dos cargos sem concurso público.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Suspenso o julgamento

Decisão: “Após o voto-vista do Ministro Gilmar Mendes, que, de um lado, acompanhava o Ministro 
Nunes Marques (Relator), para declarar a inconstitucionalidade e conferir interpretação conforme em 
relação a todos os dispositivos especificados em seu voto, de outro lado, contudo, especificamente no 
que diz respeito aos arts. 19, § 2º; 21, §§ 1º e 2º, da Lei estadual paranaense 13.757/2002, divergia, para 
assentar que devem ser mantidos válidos todos os atos singulares praticados com base em tais dis-
positivos, de modo que permanecem hígidos os reenquadramentos promovidos com esteio em refe-
ridas normas e, acaso vencido quanto à divergência acima exposta, aderia à proposta de modulação 
do Relator, fazendo, entretanto, um acréscimo para preservar a situação dos aposentados e daqueles 
que já tenham reunidos os requisitos para aposentadoria; do voto do Ministro Dias Toffoli, que acom-
panhava o voto do Relator; do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o Relator 
com a ressalva de adotar modulação de efeitos em maior extensão em relação aos arts. 19, § 2º, e 21, 
§§ 1º e 2º, da Lei nº 13.757/2002 (cargos de Agentes Profissionais e Músicos de Orquestra), a fim de 
que sejam preservadas também as situações consolidadas para fins de aposentadoria dos músicos e 
agentes profissionais já aposentados e dos que implementaram os requisitos para a aposentadoria até 
a data da publicação da ata deste julgamento, conforme o voto do Ministro Flávio Dino; do voto do 
Ministro Luiz Fux, que acompanhava o Relator com as ressalvas afirmadas pelo Ministro Alexandre de 
Moraes; dos votos dos Ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, Luís Roberto Barroso (Presidente) 
e Cármen Lúcia, que acompanhavam o voto do Ministro Gilmar Mendes; e do voto do Ministro Edson 

OBJETO: 

Leis nº 13.757/2002 e nº 
13.803/2002, ambas do Estado 
do Paraná.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2146377
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=6385&indice=1&totalRegistros=2&dt=23.5.2024.21.9.17.912
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=1355&indice=1&totalRegistros=2
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=1355&indice=1&totalRegistros=2
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=6385&indice=1&totalRegistros=2&dt=23.5.2024.21.9.17.912
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=1355&indice=1&totalRegistros=2
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=1355&indice=1&totalRegistros=2


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

33 SUMÁRIOPARTE 3

Fachin, que acompanhava o Ministro Flávio Dino, o julgamento foi suspenso para proclamação do 
resultado em assentada posterior. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista: 286-2024.NM 

https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html


SESSÃO VIRTUAL
30.05.2025 a 06.06.2025

34 SUMÁRIOPARTE 3

Defensor Público-Geral: prerrogativa de representar a Defensoria Pública da 
União judicial e extrajudicialmente

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 5.603/DF
Reqte.(s): Associação Nacional dos Advogados da União - ANAUNI 
Adv.(a/s): Antônio Torreão Braz Filho (09930/DF, 69108/GO, 154525/MG, 238265/RJ) 
Intdo.(a/s): Presidente da República 
Proc.(a/s)(es): Advogado-Geral da União 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de dispositivo da Lei Complemen-
tar nº 80/1994 que imputa ao Defensor Público-Geral da União a 
atribuição de representar judicial e extrajudicialmente a Defensoria 
Pública da União.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro Nunes Marques, que julgava parcialmente procedente o pedido, 
para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 8º, II, da Lei Complementar n. 80, de 12 de 
janeiro de 1994, de maneira a assentar que a competência do Defensor Público-Geral para representar 
judicial e extrajudicialmente a Defensoria Pública da União se limita à defesa da autonomia, prerroga-
tivas e funções institucionais, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Falaram: pelo 
interessado Congresso Nacional, o Dr. Octavio Augusto da Silva Orzari, Advogado do Senado Fede-
ral; pelo amicus curiae Associação Nacional dos Defensores Públicos Federais – ANADEF, o Dr. Lucas 
Capoulade Nogueira Arrais de Souza; pelo amicus curiae Defensoria Pública da União, o Dr. Leonardo 
Magalhães, Defensor Público Federal; e, pela Advocacia-Geral da União, o Dr. Rodrigo Rebello Horta 
Gorgen, Advogado da União. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.

Lista 376-2025.NM 

OBJETO: 

Art. 8º, II, da Lei Complementar 
nº 80/1994.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5063224
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp80.htm#:~:text=II%20%2D%20representar%20a%20Defensoria%20P%C3%BAblica%20da%20Uni%C3%A3o%20judicial%20e%20extrajudicialmente%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp80.htm#:~:text=II%20%2D%20representar%20a%20Defensoria%20P%C3%BAblica%20da%20Uni%C3%A3o%20judicial%20e%20extrajudicialmente%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp80.htm#:~:text=II%20%2D%20representar%20a%20Defensoria%20P%C3%BAblica%20da%20Uni%C3%A3o%20judicial%20e%20extrajudicialmente%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp80.htm#:~:text=II%20%2D%20representar%20a%20Defensoria%20P%C3%BAblica%20da%20Uni%C3%A3o%20judicial%20e%20extrajudicialmente%3B
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372369819&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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35 SUMÁRIOPARTE 3

Política de Tributação Ecológica do Estado do Maranhão

Relator: Ministro NUNES MARQUES

ADI 7.635/MA
Reqte.(s): Diretório Nacional do Partido Solidariedade 
Adv.(a/s): Bruno Aurélio Rodrigues da Silva Pena (55744/DF, 33670/GO) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado do Maranhão
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado do Maranhão

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de lei maranhense que institui a 
Política de Tributação Ecológica do estado e altera normas tributá-
rias e financeiras estaduais.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Retirado de pauta (em 23.05.2025)

Lista 376-2025.NM 

OBJETO: 

Lei nº 12.120/2023 do Estado do 
Maranhão.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6910171
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=23980
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=23980
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36 SUMÁRIOPARTE 3

Sistemas de controle da Administração Pública no âmbito estadual

Relator: Ministro ANDRÉ MENDONÇA

ADI 5.705/SC
Reqte.(s): Governador do Estado de Santa Catarina 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Adv.(a/s): Karula Genoveva Batista Trentin Lara (82083/DF, 21613/SC) 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de dispositivo de lei complementar 
catarinense que submete os órgãos de controle interno dos Pode-
res Legislativo, Executivo e Judiciário às determinações do Tribunal 
de Contas estadual.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente em parte

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta para, na parte conhe-
cida, julgá-la parcialmente procedente, declarando a nulidade parcial, com redução de texto, do art. 
61, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 202/2000, para que se retire do dispositivo a expressão 
‘por determinação do Tribunal de Contas do Estado’, nos termos do voto do Relator, Ministro André Men-
donça. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista 345-2025.ALM 

OBJETO: 

Art. 61, I, da Lei Complementar 
nº 202/2000 do Estado de Santa 
Catarina.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Não

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5190797
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2000/202_2000_Lei_complementar.html#:~:text=Art.%2061.%20No,os%20respectivos%20relat%C3%B3rios%3B
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2000/202_2000_Lei_complementar.html#:~:text=Art.%2061.%20No,os%20respectivos%20relat%C3%B3rios%3B
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2000/202_2000_Lei_complementar.html#:~:text=Art.%2061.%20No,os%20respectivos%20relat%C3%B3rios%3B
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372369819&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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37 SUMÁRIOPARTE 3

Tribunal de Contas estadual: atribuições e competências, bem como 
organização e estrutura do respectivo Ministério Público de Contas

Relator: Ministro ANDRÉ MENDONÇA

ADI 5.442/DF
Reqte.(s): Associação Nacional do Ministério Público de Contas 
Adv.(a/s): Alberto Pavie Ribeiro (07077/DF, 53357/GO) 
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Santa Catarina 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina 

ADI 5.453/SC
Reqte.(s): Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 
Adv.(a/s): Patrick Kaiser Brosselin (0212647/SP) 
Intdo.(a/s): Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

RESUMO: 

Exame da constitucionalidade de lei complementar catarinense 
que dispõe sobre a competência, o exercício do controle externo e 
a organização do Tribunal de Contas local, bem como sobre a estru-
tura do Ministério Público atuante junto ao referido órgão estadual.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Procedente / Procedente em parte

Decisão (ADI 5.442/DF): “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente das ações diretas e, 
no mérito, quanto à parte conhecida, julgou procedente a ADI nº 5.442/SC e parcialmente procedente 
a ADI nº 5.453/SC, confirmando a medida cautelar concedida, para declarar a inconstitucionalidade 
dos artigos 1º, 2º, 4º ao 9º, 11 a 12 e 14 a 20 da Lei Complementar nº 666, de 2015, do Estado de Santa 
Catarina, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Falaram: pela requerente, o Dr. 
Alberto Pavie Ribeiro; e, pelo interessado Governador do Estado de Santa Catarina, o Dr. Fernando 
Filgueiras, Procurador do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.

Decisão (ADI 5.453/SC): “O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente das ações diretas e, 
no mérito, quanto à parte conhecida, julgou procedente a ADI nº 5.442/SC e parcialmente procedente 
a ADI nº 5.453/SC, confirmando a medida cautelar concedida, para declarar a inconstitucionalidade 
dos artigos 1º, 2º, 4º ao 9º, 11 a 12 e 14 a 20 da Lei Complementar nº 666, de 2015, do Estado de Santa 
Catarina, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Falaram: pela requerente, o Dr. 
Lucas Capoula de Nogueira Arrais de Souza; e, pelo interessado Governador do Estado de Santa Cata-
rina, o Dr. Fernando Filgueiras, Procurador do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.

Lista 352-2025. ALM e Lista 353-2025.ALM 

OBJETO: 

Lei Complementar nº 666/2015 
do Estado de Santa Catarina.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim (ADI 5.442/DF) e Sim (ADI 
5.453/SC)

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4909797
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4915575
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2015/666_2015_lei_complementar.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2015/666_2015_lei_complementar.html
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10643502https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10643502
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=309108250&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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38 SUMÁRIOPARTE 3

“Moratória da soja”: acordos comerciais para a limitação da expansão 
agropecuária

Relator: Ministro FLÁVIO DINO

ADI 7.774 MC-Ref/MT
Reqte.(s): Partido Comunista do Brasil e Outro (a/s)
Adv.(a/s): Bruna de Freitas do Amaral (69296/DF) e Outro (a/s)
Intdo.(a/s): Governador do Estado de Mato Grosso
Proc.(a/s)(es): Procurador-Geral do Estado de Mato Grosso

RESUMO: 

Referendo de decisão que, ao reconsiderar em parte a liminar ante-
riormente concedida, restabeleceu os efeitos de lei mato-grossense 
que proíbe a concessão de benefícios a empresas que participam 
de acordos comerciais para a limitação da expansão agropecuária, 
como a “moratória da soja”.

RESULTADO DO JULGAMENTO: Vista ao(à) Ministro(a)

Decisão: “Após o voto do Ministro Flávio Dino (Relator), que propunha o referendo a medida cautelar 
concedida, com os contornos da decisão de reconsideração parcial que restabeleceu, a partir de 1º de 
janeiro de 2026, os efeitos do art. 2º da referida Lei Estadual nº 12.709/2024, no que foi acompanhado 
pelo Ministro Alexandre de Moraes, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Falou, pelo amicus 
curiae Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, o Dr. Rodrigo de Oliveira Kaufmann. Plenário, 
Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.”

Lista 323-2025.FD

OBJETO: 

Arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, todos da 
Lei nº 12.709/2024 do Estado de 
Mato Grosso.

CAUTELAR/LIMINAR: 

Sim

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7134370
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376192132&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373163746&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373163746&ext=.pdf
https://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/LEGISLACAO/LEGISLACAOtribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/7314bdd6d241b35e03258bc50043699f?OpenDocument
https://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/LEGISLACAO/LEGISLACAOtribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/7314bdd6d241b35e03258bc50043699f?OpenDocument
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376192132&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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